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Oprocurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet, reagiu

após o ministro André Men-
donça, do Supremo Tribunal
Federal (STF), “lamentar” a
posição do órgão de pedir mais
prazo para se manifestar sobre
aoperação que prendeu o ban-
queiro Daniel Vorcaro. Em pe-
tição enviada à Corte ontem,
Gonet disse que o tempo con-
cedido para avaliar as medidas
cautelares era insuficiente e ci-
tou a tentativa de suicídio de
um dos presos como exemplo
de “impacto de certas provi-
dências” que foram tomadas.

O pedido da PGR de mais
prazo para avaliação foi criti-
cado por Mendonça, que via
urgência na deflagração da

terceira fase da Operação
Compliance Zero. O minis-
tro atendeu a um pedido da
Polícia Federal (PF).

Na petição enviada ontem,
Gonet disse que o Ministério
Público (MP) não pode se
manifestar de forma precipi-
tada em casos que envolvem
restrições a direitos funda-
mentais. “O prazo assinado
pelo relator no caso não é es-
tabelecido em lei especifica-
mente. O prazo surgiu da im-
pressão do relator sobre o
tempo que lhe pareceu ideal
para a manifestação da Pro-
curadoria-Geral da Repúbli-
ca”, aponta Gonet.

De acordo com a PGR, as
solicitações apresentadas pe-
la PF envolvem não apenas
um investigado, mas outras
nove pessoas e cinco empre-

sas, além de um volume ex-
pressivo de documentos.
Afirma que Cada uma das
três petições possui mais de
700 páginas, todas relaciona-
das a um inquérito que reúne
“mais de duas dezenas de mi-
lhares de páginas”.

No documento, a PGR faz
referência à tentativa de suicí-
dio de um dos alvos da opera-
ção de quarta-feira, Luiz Phil-
lipi Mourão, o “Sicário”, apon-
tado pela PF como responsá-
vel por monitorar e planejar
ataques contra adversários de
Vorcaro. “O impacto de certas
providências cautelares de or-
dem penal sobre valores fun-
damentais pode ser exempli-
ficado no evento fúnebre
ocorrido durante a operação
realizada”, afirma Gonet. 

O procurador-geral afir-

mou ter comunicado ao rela-
tor que seria inviável realizar
uma análise adequada no
prazo estipulado. Ele tam-
bém rebateu a avaliação de
que a manifestação da PGR
seria apenas uma formalida-
de no procedimento. Para o
procurador-geral, a partici-
pação do MP é elemento es-
sencial do sistema acusatório
previsto na Constituição,
que estabelece a separação
entre as funções de investi-
gar, acusar e julgar. 

Em sua decisão, Mendon-

ça afirmou que o Ministério
Público teve 72 horas para
analisar os autos, mas solici-
tou a ampliação do prazo ale-
gando que o período seria in-
suficiente diante da comple-
xidade do caso. Na decisão, o
magistrado afirmou que “la-
menta-se” a posição da PGR e
declarou que os autos indi-
cam indícios robustos da
prática de crimes graves e de
continuidade das atividades
ilícitas investigadas.

Para ele, adiar a análise po-
deria representar risco à in-

vestigação e à segurança de
pessoas envolvidas no caso.
“Tempus fugit e, no caso es-
pecífico destes autos, a de-
mora se revela extremamen-
te perigosa para a sociedade”,
disse ainda o ministro.

DIVERGÊNCIAS 
A manifestação de Gonet
ocorre em meio a uma série de
divergências recentes entre a
PGR e a Polícia Federal. Em al-
guns episódios, o procurador-
geral adotou posição mais cau-
telosa em relação a pedidos
apresentados pela PF ou a ini-
ciativas de apuração envolven-
do autoridades.

Em janeiro, por exemplo,
Gonet arquivou representa-
ções que pediam a suspei-
ção do ministro Dias Toffoli
para conduzir o inquérito
sobre o Banco Master, mes-
mo após questionamentos
de parlamentares da oposi-
ção sobre a imparcialidade
do magistrado. O procura-
dor-geral também foi contra
a abertura de uma investiga-
ção relacionada ao ministro
Alexandre de Moraes no
contexto do mesmo caso.

PGR rebate crítica de Mendonça
sobre pedido de mais prazo
Gonet cita tentativa de suicídio de um dos presos na Compliance Zero
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Resposta. Gonet: tempo insuficiente

Qual seria a primeira etapa
para eventual investigação
contra um ministro do STF?
À frente da investigação sobre o
Banco Master, a Polícia Federal
precisaria enviar ao presidente
do STF, Edson Fachin, os indí-
cios que justificariam a abertu-
ra de um inquérito contra um
integrante da Corte.

Qual é o papel do presidente do
tribunal?
Edson Fachin, então, encaminha-
ria os argumentos da Polícia
Federal à Procuradoria-Geral da
República (PGR), órgão decisivo
para dar andamento ou não à
eventual investigação contra um
ministro. O atual procurador-
geral é Paulo Gonet.

— A Polícia Federal manda um
ofício ao Supremo Tribunal Fede-
ral, o presidente da Corte encami-
nha à Procuradoria-Geral da
República e ela decide se deter-
mina a instauração de um in-
quérito policial, se apresenta uma
denúncia etc — explica o advoga-
do Jean Menezes de Aguiar, pro-
fessor da pós-graduação da
Fundação Getulio Vargas.

Como funcionaria a
investigação?
Caso seja instaurada, a apura-
ção seria tocada pela PF e pela
própria PGR, mas sob supervi-
são de um ministro relator a ser
sorteado no Supremo. Ou seja, o
relator do caso Master na Corte,
André Mendonça, responsável
pela decisão recente contra

Vorcaro, não seria necessaria-
mente o escolhido. Medonça
assumiu a relatoria após a saída
de Dias Toffoli da função.
— Se houver denúncia, o mesmo
ministro-relator do inquérito será
relator da ação penal — diz Christi-
ano Fragoso, sócio do Fragoso
Advogados e chefe do departa-
mento de Direito Penal da Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro.

Quem julgaria a eventual
denúncia?
AConstituição Federal, no artigo
102, determina que é o próprio
Supremo quem analisa eventuais
ações penais contra seus integran-
tes, assim como aquelas contra o
presidente da República, o vice,
membros do Congresso e o procu-
rador-geral da República.

COMO FUNCIONA UMA INVESTIGAÇÃO DE MINISTRO DO SUPREMO

> Ministros do Supremo
Tribunal Federal afirma-
ram em conversas reser-
vadas que a troca de
mensagens entre Daniel
Vorcaro e Alexandre de
Moraes no dia em que o
dono do Banco Master foi
preso pela primeira vez,
em novembro de 2025, é
“grave” e torna a situa-
ção do magistrado “di-
fícil” de explicar.

> Os integrantes da Corte
avaliam que a revelação
desgasta a imagem de
Moraes, que já vinha
sofrendo abalo desde a
revelação de que o escritó-
rio de advocacia coman-
dado por sua mulher, a
advogada Viviane Barci, foi
contratado pelo Master. O
documento previa o
pagamento de R$ 129
milhões em três anos. 

> Esses ministros ponde-
ram, no entanto, que é
necessário ter acesso à
íntegra das comunicações

para entender o contexto
da conversa. As avaliações
foram feitas antes de
Moraes divulgar nota
negando ter recebido as
mensagens reveladas
pelo GLOBO.

> O caso Master provocou
uma crise nos últimos
meses, quando Moraes e o
ministro Dias Toffoli pas-
saram a ter suas condutas
ligadas ao caso questiona-
das. Toffoli, antigo relator
do caso na Corte, deixou a
função no mês passado,
após semanas de desgas-

te para o tribunal. Toffoli
adotou uma série de
medidas que provocaram
contrariedade em investi-
gadores, como escolher os
peritos que seriam res-
ponsáveis por analisar o
material do celular de
Vorcaro. Ele deixou a
relatoria após confirmar
que é sócio da Maridt,
empresa que vendeu a
participação em um resort
no Paraná para um fundo
ligado ao empresário
Fabiano Zettel, cunhado
de Vorcaro. 
(Mariana Muniz)

Ministros do STF
consideram troca
de mensagens 
fato ‘grave’ 

Os dados das mensagens
trocadas no dia 17 de no-

vembro do ano passado en-
tre Daniel Vorcaro e o mi-
nistro Alexandre de Mora-
es, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), foram retira-
dos do celular do dono do
Banco Master por meio de
análise técnica da Polícia
Federal (PF) que permite vi-
sualizar, ao mesmo tempo, a
tela de WhatsApp com as
mensagens e as imagens de
visualização única nela con-
tida. Ontem, em nota divul-
gada pela Corte, Moraes ne-
gou ter recebido as mensa-
gens do banqueiro revela-
das pelo GLOBO.

Diferentemente do mate-
rial enviado à CPI do INSS, o
material a que o GLOBO te-
ve acesso não é fruto de
comparação entre os horá-
rios dos textos que constam
em blocos de nota de Vorca-
ro e as mensagens enviadas
por ele, embora coincidam,
e sim resultado da extração
realizada por um software
específico que exibe con-
juntamente as mensagens e
os arquivos enviados, rever-
tendo, na prática, a visuali-
zação única da mensagem.

No material exibido pelo
GLOBO, constam no envio
das mensagens o número e o
nome do ministro Alexan-
dre de Moraes, que foi con-
ferido e checado pelo jornal.
Para proteger informações
pessoais do ministro, o nú-

mero de Moraes usado à
época dos diálogos com Vor-
caro foi coberto nos prints
publicados nas edições im-
pressa e digital da reporta-
gem. As informações foram
checadas ao longo do dia de
ontem com fontes que
acompanham de perto os
desdobramentos do caso.

O número utilizado por
Moraes não só respondeu
quatro vezes às mensagens
de Vorcaro com imagens de
visualização única como
respondeu com emojis de
aprovação à primeira e à úl-
tima mensagem enviada.

CONTESTAÇÃO
Em nota divulgada pela as-
sessoria de imprensa da
Corte na tarde de ontem,
Moraes afirma que uma
análise feita no conteúdo
extraído do celular do dono
do Banco Master “consta-
tou que as mensagens de vi-
sualização única enviadas
por ele no dia 17 de novem-
bro de 2025 não conferem
com os contatos do ministro
Alexandre de Moraes nos
arquivos apreendidos”.

Como revelou a colunista
Malu Gaspar, do GLOBO,
as conversas de WhatsApp
entre Moraes e Vorcaro
ocorriam por meio de ima-
gens de visualização única,
ou seja, que são apagadas
na plataforma após serem
abertas. No caso de Vorca-
ro, esse arquivos vinham de

Conversa entre Vorcaro e Moraes 
foi extraída pela Polícia Federal
Ministro nega ter recebido as mensagens do banqueiro reveladas pelo GLOBO; Mendonça mandou
abrir inquérito para apurar vazamento de dados do celular do dono do Master, a pedido da defesa 
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Arquivos. Moraes diz que as mensagens de visualização única enviadas por Vorcaro não conferem com seus contatos 

(Vorcaro)”. De acordo
com a nota, “fica demons-
trado que as mensagens
(prints) estão vinculadas
a outros contatos tele-
fônicos no computador de
Daniel Vorcaro, jamais ao
Ministro Alexandre de
Moraes”. O texto não in-
forma que órgão foi res-
ponsável pela análise.

ABERTURA DE INQUÉRITO
Omtem, o ministro André
Mendonça, do STF, deter-
minou a abertura de um in-
quérito pela Polícia Fede-
ral para investigar o vaza-
mento de informações ob-
tidas a partir da quebra de
sigilo de Vorcaro. O mate-
rial está em poder da CPI
do INSS. A decisão foi to-
mada após pedido da defe-
sa do banqueiro.

Na decisão, André Men-
donça destaca que o sigilo
da fonte, garantia consti-
tucional ao trabalho dos
jornalistas, deve ser pre-
servada na apuração.

Ao analisar o pedido,
Mendonça destacou que a
quebra de sigilo não torna
públicas as informações
obtidas nas investigações.
Segundo o ministro, mes-
mo quando o acesso aos
dados é autorizado, as au-
toridades que recebem o
material continuam res-
ponsáveis por preservar o
caráter sigiloso das infor-
mações.

O ministro destacou que
a investigação não deve
atingir a imprensa. “Enfati-
zo, desde logo, que na con-
dução da investigação a ser
instaurada, a autoridade
policial deve zelar pela ir-
restrita observância à ga-
rantia constitucional da
preservação do sigilo da
fonte, plasmada no inciso
XIV do art. 5º da Lei Funda-
mental em favor dos profis-
sionais jornalistas.”

anotações feitas no bloco
de notas do celular.

O ministro acrescentou
que uma análise mostrou
que “os prints dessas mensa-

gens enviadas por Vorcaro
estão vinculadas a pastas de
outras pessoas de sua lista
de contatos e não constam
como direcionadas” a ele.

O texto, por fim, afirma
que “a mensagem e o res-
pectivo contato estão na
mesma pasta do computa-
dor de quem fez os prints
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